
5) O princípio de proibição de práticas abusivas deve ser interpretado no sentido de que se aplica numa situação como a que está em 
causa no processo principal, que diz respeito à eventual isenção do imposto sobre o valor acrescentado de uma operação de entrega de 
bens imóveis.

(1) JO C 243, de 4.7.2016.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 23 de novembro de 2017 (pedido de decisão 
prejudicial do Helsingin hallinto-oikeus — Finlândia) — processo instaurado por A Oy

(Processo C-292/16) (1)

(Reenvio prejudicial — Liberdade de estabelecimento — Fiscalidade direta — Imposto sobre as 
sociedades — Diretiva 90/434/CEE — Artigo 10.o, n.o 2 — Entrada de ativos — Estabelecimento estável 
não residente transferido, no âmbito de uma operação de entrada de ativos, para uma sociedade beneficiária 
igualmente não residente — Direito de o Estado-Membro da sociedade contribuidora tributar os lucros ou 
as mais-valias verificadas por ocasião da entrada de ativos — Legislação nacional que prevê a tributação 
imediata, desde o ano da transferência, dos lucros ou das mais-valias — Cobrança do imposto devido como 

receita do ano fiscal em que a operação de entrada de ativos teve lugar)

(2018/C 022/13)

Língua do processo: finlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Helsingin hallinto-oikeus

Partes no processo principal

A Oy

Dispositivo

O artigo 49.o TFUE deve ser interpretado no sentido de que se opõe a uma legislação nacional como a que está em causa no processo 
principal, que, no caso de uma sociedade residente transferir, no âmbito de uma operação de entrada de ativos, um estabelecimento estável 
não residente para uma sociedade igualmente não residente, por um lado, prevê a tributação imediata das mais-valias verificadas por 
ocasião dessa operação e, por outro, não autoriza a cobrança diferida do imposto devido, quando, numa situação nacional equivalente, 
essas mais-valias só são tributadas aquando da cessão dos ativos transferidos, na medida em que essa legislação não permite a cobrança 
diferida desse imposto. 

(1) JO C 270, de 25.7.2016.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 16 de novembro de 2017 (pedido de decisão 
prejudicial do Naczelny Sąd Administracyjny — Polónia) — Kozuba Premium Selection sp. z o.o./

/Dyrektor Izby Skarbowej w Warszawie

(Processo C-308/16) (1)

(Reenvio prejudicial — Fiscalidade — Sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado (IVA) — 
Diretiva 2006/112/CE — Artigo 12.o, n.os 1 e 2 — Artigo 135.o, n.o 1, alínea j) — Operações 

tributáveis — Isenção das entregas de edifícios — Conceito de «primeira ocupação» — Conceito de 
«transformação»)

(2018/C 022/14)

Língua do processo: polaco

Órgão jurisdicional de reenvio

Naczelny Sąd Administracyjny
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